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INTRODUÇÃO  

 

O uso excessivo de medicamentos antimicrobianos apresenta 

diversas consequências negativas para a saúde, pois estimula o 

surgimento de bactérias multidrogas resistentes. Como resultado, 

houve um aumento de mortes relacionadas a infecções adquiridas 

durante a assistência à saúde (Shirazi; Ab Rahman; Zin, 2020). Esse 

problema é especialmente crítico nas Unidades de Terapia 

Intensiva (UTIs), nas quais aproximadamente metade dos 

pacientes internados são afetados por Infecções Relacionadas à 

Assistência à Saúde (IRAS) (Day et al., 2015; Shirazi; Ab Rahman; 

Zin, 2020). 

Os antimicrobianos são frequentemente prescritos nessas 

situações, especialmente para pacientes críticos que possuem 

múltiplas comorbidades e quadros clínicos complexos e variados. 

Para mitigar esses problemas, uma abordagem proposta é a 

implantação de um Programa de Gerenciamento de Antimicrobianos 
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(PGA) nas instituições de saúde (ANVISA, 2019; Day et al., 2015; 

Nicolle, 2014; Shirazi; Ab Rahman; Zin, 2020). 

Esses programas têm o objetivo de racionalizar o uso de 

antimicrobianos, desenvolvendo políticas institucionais, diretrizes 

e monitoramento da resistência microbiana e do uso adequado 

desses medicamentos. Além disso, buscam promover ações 

educativas sobre o uso e a administração correta dessa classe 

terapêutica, bem como, estabelecer processos de auditoria de 

prescrições conduzidos por profissionais especializados em 

doenças infecciosas (ANVISA, 2023; CDC, 2019). 

Os PGA visam uma abordagem mais eficiente e responsável 

no combate às doenças infecciosas, preservando a eficácia dos 

antimicrobianos e garantindo uma melhor assistência à saúde dos 

pacientes. Contudo, há obstáculos que dificultam o êxito dessas 

iniciativas, tornando essencial compreender a situação atual em 

relação à implementação dos PGA. Essa compreensão permite a 

formulação de medidas e táticas para aprimorar a efetividade 

desses programas na região Sul do país (ANVISA, 2019; ANVISA, 

2023; CDC, 2019; Nori; Guo; Ostrowsky, 2018). 

Nesse contexto, o estudo aqui apresentado objetivou 

quantificar e avaliar o perfil das instituições hospitalares com UTI 

adulto que implementaram o PGA e sua distribuição geográfica na 

região Sul do Brasil.   
  

DESENVOLVIMENTO  

 

A metodologia desse estudo caracteriza-se pela natureza 

quantitativa, prospectivo, transversal, com abordagem 

multicêntrica. A pesquisa foi conduzida pelo Stewardship Brazil 

Group, formado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) e Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Os dados 

foram coletados entre os meses de outubro de 2022 e janeiro de 

2023, por meio de um questionário disponibilizado no site oficial da 

ANVISA pelo aplicativo de gerenciamento de pesquisas Google 
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Forms, preenchidos de forma voluntária pelas instituições 

hospitalares brasileiras.  

O grau de implementação do PGA foi mensurado de acordo 

com os critérios estabelecidos na Diretriz Nacional para Elaboração 

do Programa de Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em 

Serviços de Saúde. Nesse contexto, considerou-se que o PGA estava 

implementado quando pelo menos 50% das atividades previstas na 

diretriz foram realizadas pelas instituições. Vale ressaltar que essa 

foi a segunda avaliação realizada dos PGAs em hospitais 

brasileiros com UTI adulto, sendo que a primeira ocorreu em 2019. 

A Diretriz Nacional para Elaboração do Programa de 

Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em Serviços de Saúde 

foi elaborada com o intuito de apoiar os profissionais e instituições 

de saúde na implementação dos PGAs. Essa diretriz enfatiza a 

importância da educação como componente essencial para o 

sucesso e efetividade desses programas, pois capacita os 

profissionais com técnicas que promovem o uso racional de 

antimicrobianos (ANVISA, 2023). 

O Centers for Disease Control and Prevention (CDC), que é a 

agência do departamento de saúde e serviços humanos dos Estados 

Unidos, elencou os principais aspectos estruturais e funcionais para 

a implementação de PGAs efetivos, definidos como componentes 

essenciais que também estão descritos na diretriz brasileira 

conforme Figura 1.   
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Figura 1 – Esquema dos componentes essenciais dos programas de 

gerenciamento de antimicrobiano estabelecidos pelo CDC 

 
Fonte: ANVISA (2023). Adaptado de CDC (2019) 

 

Os dados coletados foram recrutados em tabela de Excel® 2013, 

com posterior análise de frequência no Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) versão 23. A presente pesquisa foi aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Santa Cruz 

do Sul, sob Parecer n°3.017.507. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O total de hospitais brasileiros que preencheram o formulário foi 

de 2.072, desses 1.171 (56,5%) com UTI adulto, sendo 248 (21,2%) da 

Região Sul. Dentre eles, 136 (54,8%) responderam que possuem o PGA 

implementado, sendo que 75 (55,1%) deles são do estado do Paraná, 

41 (30,2%) do Rio Grande do Sul e 20 (14,7%) do estado de Santa 

Catarina. A distribuição espacial dos municípios que têm instituições 

com PGA implementado está representada na Figura 2.  
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Figura 2 – Localização por município com PGA na região Sul do Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 

Dos hospitais com UTI adulto que participaram do estudo, 86 

(63,2%) estabeleceram o PGA no ano de 2017, ou seja, no mesmo 

ano em que foi publicada a Diretriz. Em relação ao número de leitos 

de UTI adulto, 27 (19,9%) possuem abaixo de 10 leitos, 62 (45,6%) 

entre 10 e 20, 17 (12,5%) entre 21 e 30 e 30 (22%) acima de 30 leitos.  

Quanto aos principais fatores que favoreceram a 

implementação do PGA nas instituições hospitalares respondentes, 

107 (78,7%) citaram o apoio da alta gestão da instituição; 102 (75%) 

a existência de protocolos clínicos para as principais infecções do 

perfil institucional e 91 (66,9%), a definição de um grupo de 
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profissionais responsável pela elaboração do PGA, denominada 

como “time gestor”. Em relação aos dificultadores de 

implementação, 45 (33,1%) marcaram a falta de tempo do time 

operacional na execução das atividades do PGA e 40 (29,4%), a falta 

de engajamento dos setores do hospital na execução das ações do 

PGA, além de 29 (21,3%) que marcaram a opção da existência de 

resistência ou oposição dos médicos prescritores do hospital aos 

critérios do PGA. 

Além disso, em 106 (78%) das instituições foi definida a equipe 

(time gestor) responsável por estabelecer as políticas e normativas, 

bem como, as diretrizes gerais, monitoramento contínuo e melhoria 

e retroalimentação dos resultados (feedback) do PGA. Dentre os 

profissionais dessa equipe, 58 (42,6%) são membros da alta direção, 

87 (64%), médicos infectologistas, 90 (66%) enfermeiros, 91 (67%) 

farmacêuticos clínicos e 90 (66%) representantes da comissão 

interna de controle de infecção hospitalar.  

Em relação aos níveis de implementação dos PGAs nas 

instituições participantes, estão representados na Figura 3.   

 
Figura 3 – Nível de implementação dos PGAs na Região Sul do Brasil 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) 

 



 

127 

Em estudo realizado na América Latina, no qual também se 

avaliou o nível de implementação do PGA de 20 instituições 

hospitalares, o resultado foi básico em 35% dos hospitais, 

intermediário em 50% e avançado em 15%. Ainda, os autores 

trouxeram que a falta de apoio da gestão e a falta de tempo dos 

profissionais dedicados aos programas são considerados como 

dificultadores dos seus desenvolvimentos (Fabre et al.,2023). 

No estudo realizado no Brasil em 2019, com hospitais com UTI 

adulto, de um total de 954 hospitais que participaram da pesquisa, 

453 (47,5%) afirmaram ter PGA estabelecido. E entre os fatores 

facilitadores com maior representatividade ao programa, foram o 

apoio da alta direção (81,5%) e a existência de protocolos clínicos 

alinhados com o perfil institucional (75,7%). Entre os obstáculos 

que dificultaram a implementação do ASP, foram referentes a 

componentes do time operacional, que enfrentam limitações 

temporais para a realização das atividades no PGA (44,6%) 

(Menezes et al., 2022).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os resultados obtidos apontam para a necessidade de propor 

estratégias, visando o aumento do número de instituições 

participantes na avaliação dos Programas de Gerenciamento de 

Antimicrobianos (PGA), pois tais dados são fundamentais para 

obter uma visão mais completa do panorama desses programas nas 

UTIs do Sul do Brasil.  

O PGA é uma abordagem viável para a otimização e uso 

apropriado de antimicrobianos em países em desenvolvimento. No 

contexto brasileiro, essa estratégia apresenta papel fundamental no 

apoio às ações governamentais de combate à resistência 

antimicrobiana, especialmente em Unidades de Terapia Intensiva 

(UTIs), tendo um impacto significativo na sustentabilidade do 

sistema de saúde pública. É evidente que tanto as barreiras quanto 

os facilitadores precisam ser aprimorados para tornar a 

implementação do PGA cada vez mais factível e para garantir o 
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sucesso do programa, principalmente em hospitais que ainda não 

possuem o PGA implementado. 
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INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a 

manipulação indiscriminada e inadequada de antimicrobianos 

representa uma das principais causas da ascensão de 

microrganismos multirresistentes. Isso constitui um importante 

desafio para a saúde pública, já que influencia negativamente os 

processos de assistência e ineficiência terapêutica. Concomitante a 

isso, ocorre o aumento da taxa de mortalidade dos pacientes e 

crescimento exponencial dos custos de tratamentos e assistência 

hospitalar (OMS, 2023). 

A resistência antimicrobiana (RM) é um fenômeno natural que 

ocorre ao longo do tempo, geralmente devido a alterações genéticas. 

No entanto, o uso inadequado e excessivo de antimicrobianos está 

acelerando esse processo. Em muitas regiões, os antibióticos são 

utilizados em excesso e de forma inapropriada tanto em seres 

humanos como em animais, muitas vezes sem supervisão 

profissional (Majumder et al., 2020). Exemplos de uso inadequado 

incluem a administração de antibióticos por pessoas com infecções 
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virais, como resfriados e gripes, além do uso desses medicamentos 

como promotores de crescimento em animais ou para prevenir 

doenças em animais saudáveis (Lushniak, 2014). 

Dessa maneira, ficou evidente a necessidade de ações que 

priorizassem a redução da RM. Assim, em 2015, na 68ª Assembleia 

Mundial de Saúde, foi aprovado o Plano de Ação Global para 

combater a RM, com o intuito de fornecer tratamento adequado e 

seguro às populações. Sendo assim, a OMS, em conjunto com 

países da Organização das Nações Unidas (ONU), estipula planos 

nacionais que visam garantir a terapêutica máxima, reduzir efeitos 

adversos aos pacientes, diminuir a propagação de agentes 

resistentes e diminuir custos de assistência (ANVISA, 2023a). 

Sendo assim, o objetivo desse trabalho é destacar as ações 

existentes que visam a redução da RM causada pela manipulação 

indiscriminada e inadequada de antimicrobianos por meio dos 

programas de gerenciamento do uso de antimicrobianos (PGA). 

 

PROGRAMAS DE GERENCIAMENTO DO USO DE 

ANTIMICROBIANOS  

 

O termo Stewardship pode ser definido como a ação 

responsável de cuidar daquilo que foi confiado à responsabilidade 

de uma pessoa específica. Na área da saúde, é utilizado como 

ferramenta na aplicação de um sistema de gerenciamento de 

antimicrobianos (Who, 2002). Dessa forma, são denominados como 

Antimicrobial Stewardship (AMS) ou como PGA no Brasil, no intuito 

de orientar os sistemas de saúde a nível nacional e global para a 

otimização de uso de antimicrobianos e no combate a resistência 

microbiana (Who, 2019). 

Os principais objetivos desses programas são voltados para a 

segurança do paciente, com ações que possam reduzir os efeitos 

não intencionais do uso de antimicrobianos e neutralizar a RAM, 

bem como ofertar assistência com boa relação custo-benefício 

(Hegewisch-Taylor, 2020). O PGA, também reconhecido como 

Programas de Stewardship, está em constante ampliação, uma vez 
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que está sendo implantado a nível mundial. Seu principal objetivo 

visa ações que promovam o uso racional de antimicrobianos nos 

serviços de saúde, a fim de garantir o efeito farmacoterapêutico 

máximo, diminuir impactos negativos e efeitos adversos 

(ANVISA, 2023b).  

A OMS delineou componentes centrais da gestão de 

antimicrobianos: a) criar uma estrutura de AMS com respaldo 

formal de liderança e recursos humanos designados; b) aplicar 

intervenções destinadas a aprimorar as práticas de prescrição de 

antimicrobianos e implementar medidas restritivas e estruturais; c) 

e empregar métricas para avaliar o progresso nas estruturas, 

processos e resultados (Who, 2019). Na Figura 1 está ilustrada uma 

representação esquemática das etapas para a elaboração e 

implementação do PGA, segundo recomendação de documento 

publicado pela ANVISA. 
 

Figura 1 – Representação das etapas para a elaboração e implementação do PGA 

 
Fonte: ANVISA (2023) - PGA 
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Além disso, o uso racional de antimicrobianos vai muito além 

da escolha do medicamento adequado, considerando também 

fatores como: dose, via de administração e duração da terapia. 

Dessa maneira, isso propicia ao paciente não só melhores condições 

de tratamento, mas também melhores quadros de recuperação e 

diminuição dos custos do tratamento. Todo esse conjunto de ações 

e variáveis que interferem no uso coerente de antimicrobianos, bem 

como o desfecho de um tratamento eficaz para o paciente, 

caracteriza a finalidade dos programas de Stewardship (ANVISA 

2023; Fabre et al., 2023; Majumder et al., 2020; Statterfield; Miesner; 

Percival, 2020).  

 

REVELANDO IMPACTOS: ANÁLISE DOS RESULTADOS 

DAS INTERVENÇÕES DOS PROGRAMAS DE 

GERENCIAMENTO DE ANTIMICROBIANOS 

 

Em estudo realizado na América Latina, no qual foi avaliado 

o impacto dos PGA em unidades de terapia intensiva médico-

cirúrgicas adultas no continente, os resultados encontrados 

sugeriram que as UTI com PGA com pontuações globais mais altas 

na autoavaliação final apresentaram melhores indicadores de 

adequação e impacto, além de menor consumo de antimicrobianos 

do que naquelas com pontuações inferiores. As UTIs com PGA 

mais amplos mostraram melhora significativa na utilização de 

antimicrobianos (Quirós et al., 2021). 

De acordo com as pesquisas realizadas, existem fatores que 

podem facilitar a implementação de programas de gestão do uso 

de antimicrobianos em hospitais (Curtis et al., 2020). Esses 

facilitadores incluem: a satisfação dos pacientes; ações educativas 

destinadas tanto aos profissionais de saúde quanto aos pacientes; a 

presença de uma infraestrutura adequada; a participação ativa dos 

profissionais de saúde na tomada de decisões; uma equipe 

multidisciplinar integrada; relações de trabalho que promovam um 

ambiente seguro para a prática clínica; a integração de sistemas 

eletrônicos; além da qualidade dos serviços de laboratório e do 
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suporte financeiro e planejamento fornecidos pela gestão 

(Blumenthal et al., 2017; Fabre, et al., 2023). 

Por outro lado, a literatura também aponta uma série de 

obstáculos que podem dificultar a efetivação desses programas de 

gestão do uso de antimicrobianos. Tais barreiras incluem: a falta de 

acesso a amostras de materiais para exames e a insatisfação dos 

pacientes; diferenças culturais e comportamentais; a carência de 

comunicação e de conhecimento prático entre os profissionais; a 

falta de formação e treinamento adequados para os profissionais 

envolvidos nos serviços; dificuldades na organização do trabalho 

devido à escassez e baixa retenção de profissionais ou ao acúmulo 

de funções; bem como relações de trabalho que criam um ambiente 

hostil para os profissionais de saúde; além da falta de 

financiamento e de recursos humanos adequados, infraestrutura 

insuficiente e dos custos elevados das ações (Fabre, et al., 2023; Melo 

et al., 2020). 

Uma revisão de escopo, cujo objetivo foi identificar as 

iniciativas de AMS em hospitais da América Latina, constatou que 

as intervenções educativas foram as estratégias mais prevalentes, 

consideradas fundamentais para a autonomia do prescritor. Além 

disso, auditorias foram realizadas para ajuste na prescrição de 

antibióticos, otimização de doses, correção de terapias 

redundantes, mudanças de administração intravenosa para oral e 

redução do tempo de tratamento. Neste mesmo estudo, constatou-

se que apenas 14% de todas as iniciativas de gestão de 

antimicrobianos incluíram o uso de tecnologia da informação, 

indicando um avanço moderado nos investimentos em 

infraestrutura (Hegewisch-Taylor, 2020). 

O manual da OMS (2019) prevê intervenções estruturais, para 

usar a tecnologia da informação no monitoramento e na validação 

das prescrições, assim como na incorporação de técnicas 

laboratoriais e de diagnóstico, como testes laboratoriais rápidos, 

monitoramento terapêutico de medicamentos e prescrições 

médicas informatizadas. 
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Em estudo realizado na Costa Rica, foram realizadas ações de 

educação pelo time gestor do AMS, as quais foram lideradas por 

um farmacêutico, que promoveram a utilização de cefalosporinas 

de primeira geração como medicamento de escolha para profilaxia 

antimicrobiana cirúrgica. Ao final do período do estudo foi 

verificado a diminuição no uso de outros antibióticos (Diaz-Madrix 

et al., 2020). Em outro estudo realizado em um hospital da capital 

colombiana, foram analisadas as intervenções relacionadas a 

criação de protocolos clínicos baseados no perfil epidemiológico da 

instituição e os resultados obtidos demonstraram que houve 

adesão de 82% resultando na queda de 10% de infecções por 

microrganismos multirresistentes e diminuição do consumo de 

antibióticos de alto custo e de amplo espectro (Pallares; Cataño 

Cataño, 2017). E, em estudo realizado em um hospital chileno os 

resultados evidenciaram que o ASP causou uma diminuição direta 

nos custos, com uma intensificação ao longo do tempo, após a 

implementação do ASP. Estimou-se uma redução de 48,4% nas 

despesas, representando uma economia de 190.000 dólares (Fica et 

al., 2018).  

 

PANORAMA BRASILEIRO DOS PGA 

 

A Diretriz Nacional para elaboração de Programa de 

Gerenciamento do Uso de Antimicrobianos em Serviços de Saúde, 

publicada pela ANVISA em 2018 e revisada em 2023, tem como 

principal intuito auxiliar e instruir profissionais da saúde acerca da 

implementação de Programas de Gerenciamento de 

Antimicrobianos (PGA). Nesse documento, evidencia-se a 

educação como principal componente para o sucesso dos 

programas, pois esses representam o principal caminho para a 

utilização racional de antimicrobianos.  

Ademais, isso colabora com a redução da RM, diminuição de 

complicações, prognósticos mais favoráveis e redução de gastos 

hospitalares.  Na diretriz, destaca-se a avaliação da ANVISA de 

instituições que haviam implementado o PGA, a qual visa avaliar 
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o grau de implementação e os principais desafios dessa política. 

Entre as principais barreiras de implementação, destacam-se: 

insuficiência de recursos humanos e financeiros, inexistência de 

suporte tecnológico e pouco apoio da alta direção das instituições. 

(ANVISA, 2023a). 

A implementação do PGA necessita reconhecer o seu 

panorama nacional, sua implementação e as barreiras relacionadas 

a sua aplicabilidade. Dessa maneira, a ANVISA realizou uma 

pesquisa, em 2019, com hospitais brasileiros que possuíam 

Unidades de Terapia Intensiva (UTI), a fim de avaliar o grau de 

aplicação do PGA nessas instituições. Sendo assim, 954 instituições 

participaram, das quais 341 declararam ter o PGA implementado, 

sendo classificadas, em sua maioria, com nível básico e 

intermediário. Referente aos enfrentamentos, destaca-se a carência 

de recursos humanos e financeiros para manter o programa, além 

da ausência de ferramentas tecnológicas (Menezes et al., 2022). 

Posteriormente, em 2022, foi realizada uma pesquisa 

semelhante, a fim de comparar os resultados do PGA, sua evolução 

e analisar fatores que favoreceram e impediram sua aplicação. Na 

última pesquisa, 2072 hospitais participaram da pesquisa, o que 

revela aumento exponencial na adesão ao PGA em comparação a 

2019. Referente aos fatores que auxiliaram a implementação do 

programa, foi ressaltado que o apoio da alta direção dos hospitais 

teve considerável importância, além disso, a presença de 

protocolos, apoio e adesão dos médicos representam importante 

evolução do cenário. Entretanto, a ausência de tempo operacional 

para exercer atividades do PGA, resistência de profissionais e falta 

de engajamento multiprofissional do hospital caracterizam as 

principais barreiras do último levantamento (ANVISA, 2023c). 

Entre os hospitais que ainda não possuem o PGA implantado, 

em torno de 30% afirmam que o número insuficiente de 

profissionais é o principal motivo, além da falta de apoio das outras 

partes da instituição, como: farmácia, laboratórios e outros. Na 

avaliação de 2022, somente 3% dos hospitais analisados foram 

considerados inadequados, enquanto 44% foram classificados 
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como intermediários. Nessa perspectiva, em comparação com a 

pesquisa de 2019, observa-se a permanência de um grande número 

de hospitais de nível intermediário.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

De forma resumida, a introdução de iniciativas, visando 

prevenir e controlar a resistência antimicrobiana em ambientes 

hospitalares requer a formulação de um plano de ação adaptado à 

realidade local, levando em conta os obstáculos e os elementos 

favoráveis. Tais programas demandam a colaboração ativa de 

todas as partes envolvidas na busca por soluções. Por fim, a 

condução e a publicação de estudos brasileiros metodologicamente 

rigorosos para investigar os problemas e obstáculos ligados aos 

programas de gestão responsável também se revela crucial para 

melhorar o cenário nacional no que se refere a programas de 

gerenciamento de antimicrobianos. 
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